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CNI: Apesar de alta no PIB, desaceleração da
economia preocupa segmento industrial 

Apesar de considerar positiva a alta de 3,4% do PIB
em 2024, a Confederação Nacional da Indústria (C-
NI) demonstra preocupação com a redução do ritmo
decrescimento no últimotrimestre do anoem relação
aos trêsmesesanteriores.A avaliação consta em uma
nota divulgada nesta sexta-feira, 7, à imprensa.

De acordo com a entidade, o segmento industrial re-
conhece queos resultados alcançados em 2024 se de-
vem a políticas voltadas para a reindustrialização,
como a Nova Indústria Brasil (NIB) e as ações con-
cretas de financiamento promovidas por entidades
como o Banco Nacional de Desenvolvimento Eco-
nômico e Social (BNDES) e a Financiadora de
Estudos e Projetos (Finep).

A CNI pondera, no entanto, que é preciso ter atenção
com o cenário esperado para este ano, sobretudo em
meio à política monetária contracionista adotada pe-
lo Banco Central e às discussões sobre medidas pro-
tecionistas internacionais, especialmente as que
foram anunciadas recentemente pelos Estados Uni-
dos.

A entidade também reforça a importância de o go-
verno adotar medidas que contribuam para a ra-
cionalidade dos gastos públicos, além de um maior
rigor nas ações de todos os Poderes públicos com re-
lação a novas despesas.

"Precisamos buscar o equilíbrio fiscal, com atenção

às despesas, uma vez que a carga tributária já está no
limite, principalmente para o setor industrial que é o
mais sobrecarregado do país em relação a tributos.
Nesse sentido, reiteramos a necessidade de um pacto
nacional para dissipar expectativas negativas e im-
primir ao país um novo ciclo de expansão inclusivo e
duradouro", disse o presidente da CNI, Ricardo Al-
ban.

Albanalerta ainda para a importânciadeo Congresso
Nacional aprovar projetos legislativos focados na
captação de investimentos para a infraestrutura bra-
sileira, como a Lei do Licenciamento Ambiental, a
Lei Geral de Concessões, a modernização do setor
elétrico e a atualização do Lei do Bem, que concede
incentivo fiscal para indústrias que investem em
inovação tecnológica.

A CNI também considera importante uma atenção
especial a projetos considerados prejudiciais para o
setor produtivo, como a Proposta de Emenda Cons-
titucional (PEC) que propõe acabar com a chamada
escala 6×1 e reduzir a jornada de trabalho semanal.
"Embora tenha boas intenções, a proposta não con-
sidera a realidade nacional e tem potenciais efeitos
negativos que beiram a irresponsabilidade eco-
nômica", avalia a entidade.

O post CNI: Apesar de alta no PIB, desaceleração da
economia preocupa segmento industrial apareceu
primeiro em ISTOÉ DINHEIRO.
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Responsabilização e dinheiro para jornalismo: como
países tentam conter a desinformação online 

Em meio a impasses legislativos e forte resistência
das Big Techs, os diferentes modelos de regulação
evidenciam o complexo equilíbrio entre combate à
desinformação e poder econômico
ESPECIAL PARA O 'ESTADÃO' - A disseminação
de informações falsas nas plataformas digitais re-
presenta umdesafio crescente para as instituições de-
mocráticas em todo o mundo. Em meio a impasses
legislativos e forte resistência das corporações, os di-
ferentes modelos de regulação evidenciam o
complexo equilíbrio entre responsabilização das pla-
taformas e seu poder econômico global.

Enquanto o Brasil discute no Congresso estratégias
para combater as fake news, diferentes tipos de re-
gulação avançam em países como a Austrália, a
União Europeia e o Canadá, mostrando alguns dos
caminhos possíveis, em umcontextomarcadopor de-
bates intensos e resistência das empresas de tec-
nologia.

Legislações globais tentam encontrar caminhos para
reduzir a desinformação na internet Foto: Ricardo
Lima/EstadãoA situação brasileiraNo Brasil, o de-
bate sobre regulação das plataformas digitais ganhou
força nos últimos anos, mas enfrenta desafios sig-
nificativos. Embora o Marco Civil da Internet tenha
sido pioneiro em estabelecer direitos e res-
ponsabilidades no ambiente digital em 2014, o texto
não contempla a questão da desinformação.

"O Marco Civil cria uma imunização, uma blin-
dagem jurídica para as plataformas, quando fala que
para remover um post o indivíduo precisa de uma de-
cisão judicial", explica Ricardo Campos, professor
na Universidade Goethe e diretor do Legal Grounds
Institute. A legislação nasceu em um contexto em
que redes sociais ainda engatinhavam e blogs e sites
pessoais poderiam ser derrubados a qualquer mo-
mento por juízes em diferentes instâncias.

Com a popularização das redes sociais e dos apps de
mensagens na última década, o tom da conversa mu-
dou, com olhar específico na disseminação de de-
sinformação. O PL 2630/20, conhecido como "PL
das Fake News", foi o que chegou mais perto de es-
tabelecer um marco regulatório, com a proposta de
mecanismos para a moderação de conteúdos ilegais,
responsabilização das plataformas e a remuneração
de veículos jornalísticos.

Aprovado no Senado em 2020, o texto foi en-
gavetado na Câmara após forte pressão contrária dos
gigantes tecnológicos. Uma proposta mais mo-
derada, o PL 4691/24, também pode ser votada neste
ano, em uma abordagem intermediária entre o pro-
jeto original mais restritivo e a vontade das pla-
taformas.

Paralelamente, o Ministério da Fazenda tem tra-
balhado em uma proposta que foca apenas na re-
gulação econômica e competitiva das plataformas,
seguindo o modelo do Digital Markets Act europeu.
O relatório "Plataformas Digitais: aspectos eco-
nômicos e concorrenciais e recomendações para
aprimoramentos regulatórios no Brasil" estabelece
12 medidas para o setor, incluindo limites a aqui-
sições e proibição de auto-favorecimento em buscas
e rankings.

Já o Supremo Tribunal Federal avalia a cons-
titucionalidade do Artigo 19 do Marco Civil da
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Internet, queestabelecequeas empresas digitaisnão
são responsáveis pelo que é publicado por terceiros,
exceto se não removerem materiais considerados ile-
gais após uma ordem judicial.

Apesar dos entraves, o País tem se destacado no de-
bate sobre regulação. "O Brasil é um país que avan-
çou muito nessa discussão. Dentro do continente, é o
país que mais produziu debate legislativo e social so-
bre esse tema. São serviços muito complexos e que
precisam ser amplamente debatidos", afirma Iná Jos-
t, coordenadora de pesquisa do InternetLab.

Dentro do continente, o Brasil é o que mais produziu
debate legislativo e social sobre regulação de con-
teúdo. São serviços muito complexos e que precisam
ser amplamente debatidos

Iná Jost, coordenadora de pesquisa do InternetLab

O modelo europeuPrincipal referência na regulação
das plataformas digitais, a União Europeia es-
tabeleceu uma abordagem com duas leis com-
plementares: o Digital Services Act (DSA), que foca
na moderação de conteúdo, transparência, e res-
ponsabilidade das empresas, e o Digital Markets Act
(DMA), que atua no aspecto econômico, regulando a
concentração de poder.

Inspirado na lei alemã NetzDG de 2017 e im-
plementadas gradualmente desde 2022, os códigos
estabelecem regras rígidas para o funcionamento de
serviços online com mais de 45 milhões de usuários
europeus ativos, os VLOPs (Plataformas Online
Muito Grandes).

O DSA, entre outras medidas, estabelece a ne-
cessidade de controle de materiais ilegais, impõe
transparência nos algoritmos e proíbe o di-
recionamento de anúncios baseados em po-
sicionamento político ou orientação sexual.

No campo da desinformação, o DSA exige sistemas
eficazes para denúnciaeremoçãodeinformaçõesfal-

sas, relatórios anuais de riscos e o estabelecimento de
comitês de crise. As empresas que não se adequarem
ao código estão sujeitas a multas que chegam a 6% de
seu faturamento global anual.

A legislação exige também auditorias externas e pre-
vê acesso a dados para pesquisadores independentes
analisarem o funcionamento dos algoritmos - uma
inovação que permite verificar se o design das pla-
taformas favorece conteúdos extremos ou en-
ganosos.

Na parte de responsabilização, o modelo é claro: as
plataformas não são automaticamente responsáveis
por todo conteúdo publicado por terceiros, mas tor-
nam-se responsáveis quando são notificadas sobre
conteúdo ilegal e não tomam medidas.

"O DSA optou por não alterar a regra de res-
ponsabilidade civil de plataformas, mantendo a nor-
ma que já estava em vigor na União Europeia de que
essas empresas apenas serão responsabilizadas caso
tomem conhecimento do conteúdo ilícito produzido
por terceiro e não adotem medidas para removê-lo",
explica Marcelo Frullani, especialista em direito e
tecnologia da USP.

Complemento do DSA, o DigitalMarketsActataca o
problema da concentração de mercado. Empresas de-
signadas como "gatekeepers", como Alphabet, Ama-
zon,Apple,ByteDance,Meta eMicrosoft, enfrentam
restrições mais severas para evitar práticas an-
ticompetitivas que consolidem seu domínio. Entre as
medidas estão a proibição de favorecimento de ser-
viços próprios, interoperabilidade obrigatória entre
plataformas e mais controle para os usuários sobre
seus próprios dados.

Mesmo assim, há resistência por parte das cor-
porações, que insistem em não se adequar às regras e
tentam judicializar as decisões da Comissão Eu-
ropeia. "As empresas tentam ver até onde podem ir
sem sofrer consequências", afirma o especialista em
direito digital do European Digital Rights (EDRi),
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Jan Penfrat. "Como existem muitas violações - al-
gumascom grande impacto - emuitas plataformas di-
ferentes, os reguladores enfrentam uma carga
enorme de trabalho de fiscalização", diz.

Desde o início da vigência, mais de 50 processos de
não-conformidade já foram investigados pela Co-
missão Europeia. Até o momento, nenhuma empresa
foi multada, mas isso pode mudar em breve. O X (an-
tigo Twitter) foi formalmente acusado em 2024 de
violar as regras por não ser transparente com anún-
cios, impedir o acesso público a seus dados e enganar
seus usuários, com um sistema de verificação que fo-
ge dos padrões da indústria.

"O DSA é importante, mas as empresas sim-
plesmente têm poder demais. Nenhuma companhia
isoladamente deveria concentrar tanto dinheiro e in-
fluência, incluindo poder político. Precisamos mu-
dar essa realidade", conclui Penfrat.

X é uma das empresas que enfrenta processo na Eu-
ropa Foto: pitipade/Adobe StockO modelo aus-
tralianoNa Austrália, a abordagem foi diferente. Em
vez de focar na remoção de informações falsas, o mo-
delo proposto concentrou-se na remuneração justa
dos veículos jornalísticos por seu conteúdo, por meio
do News Media Bargaining Code.

"Na Austrália, criou-se um sistema em que há uma
preocupação com o fomento da informação de qua-
lidade. Quem circula a informação e ganha com pu-
blicidade também deve contribuir com a
remuneração do jornalismo", afirma Ricardo Cam-
pos.

Proposta pelo governo de Scott Morrison e aprovada
em 2021, a lei enfrentou resistência das plataformas:
a Meta chegou a bloquear temporariamente o acesso
a notícias no país como forma de pressão, afetando o
acesso à informação em um momento crucial da pan-
demia de covid-19. Posteriormente, a empresa con-
cordou em negociar com os veículos de imprensa.

"Isso obrigou o Google e a Meta a negociarem com as
empresas demídia.Alguns veículos, como aABC eo
The Guardian, criaram cerca de 50 novas vagas para
jornalistas graças ao financiamento adicional", ex-
plica Bill Browne, diretor do programa de De-
mocracia do Australian Institute.

Em 2024, a Austrália tentou expandir a regulação
com o Misinformation Bill, inspirado no modelo eu-
ropeu, mas a proposta perdeu força no senado sob
acusações de ameaça à liberdade de expressão.

ApósaMeta anunciarquenão renovaria seus acordos
com os veículos, o governo de Anthony Albanese
criou o "news bargaining incentive", com uma nova
taxa sobre gigantes digitais com receita acima de
US$ 250 milhões no país, dedutível mediante ne-
gociações diretas com a imprensa.

"Quanto mais países estiverem envolvidos, mais di-
fícil se torna para as empresas resistirem.A liçãoé ter
uma ferramenta de pressão simples e trabalhar coor-
denadamente, já que estamos lidando com um pro-
blema internacional", conclui Browne.

"Na Austrália, criou-se um sistema em que há uma
preocupação com o fomento da informação de qua-
lidade. Quem circula a informação e ganha com pu-
blicidade também deve contribuir com a
remuneração do jornalismo

Ricardo Campos, professor na Universidade Goethe
e diretor do Legal Grounds Institute

A tentativa canadenseInspirado pelo modelo aus-
traliano, o Canadá adotou o Online News Act em
2023, estabelecendo a remuneração de veículos jor-
nalísticos pelo conteúdo veiculado nas plataformas.

A resposta da Meta foi remover completamente as
notíciasdesuas plataformas no país,enquanto o Goo-
gle ameaçou fazer o mesmo, mas posteriormente ce-
deu às negociações, aceitando um pagamento anual
de US$ 69 milhões aos veículos jornalísticos. A Me-
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ta, porém, se manteve firme em sua posição: mais de
um ano depois, as notícias continuam fora do Fa-
cebook e Instagram no país, mesmo durante eventos
críticos, como incêndios florestais.

Nesse cabo deguerra, aMeta, por enquanto, saiuven-
cedora - enquanto o engajamento dos veículos des-
pencou, a gigante da tecnologia não registrou perdas
significativas deusuários emanteve suas receitas pu-
blicitárias estáveis. O precedente estabelecido
parece ter se transformado em estratégia global quan-
do a Meta anunciou em 2024 que não renovaria os
acordos firmados na Austrália.

Meta decidiu remover conteúdo jornalístico de suas
plataformas no Canadá Foto: Kovop/kovop58 -
stock.adobe.comSegundo um estudo da McGill Uni-
versity e da University of Toronto, os veículos per-
deram cerca de 85% de seu engajamento nas
plataformas da Meta, contribuindo para uma queda
geral de 43% no tráfego digital. O consumo de con-
teúdo jornalístico diminuiu em aproximadamente 11
milhões de visualizações mensais, com os usuários
continuando a se informar politicamente pelas redes,
mas por materiais menos factuais e mais enviesados.

Para Iná Jost, a retirada das notícias exemplifica um
efeito colateral negativo da legislação: "O legislador
nãoqueria privar os usuários deacessar notícias,pelo
contrário, queria que as pessoas pudessem aces-
sá-las, mas que os portais também fossem pagos por
esse conteúdo."

Nos EUA, o foco é a 'liberdade'Sediadas nos Estados
Unidos, as big techs jogam em casa, respaldadas pelo
poderdaPrimeiraEmenda,quegarantea liberdade de
expressão e de imprensa. Na esfera federal, a prin-
cipal regulação que trata de conteúdo na internet é
justamente uma blindagem para as plataformas: aSe-
ção 230 do Communications Decency Act, uma lei
de1996 quegarantea imunidade de responsabilidade
dos provedores de serviços sobre os conteúdos pu-
blicados por terceiros. Essa abordagem, que con-
trasta fortemente com o modelo europeu, cria

desafios para a moderação global de conteúdo, já que
o respaldo legaloferecidopelosEUA às bigtechs ser-
ve como justificativa para resistirem a regulações
mais rígidas em outros países.

Pelo código, as plataformas têm direito de remover
conteúdos considerados obscenos, ofensivos ou ex-
cessivamente violentos, mesmo que não violem a
constituição. Além disso, materiais que infringem
leis federais também devem ser retirados - ma-
joritariamente violações de direitos autorais.

Os menores são o único grupo protegido por uma le-
gislação federal específica, a COPPA (Children's
Online Privacy Protection Act), de 2000, que protege
a privacidade dos dados de crianças menores de 13
anos, exigindo o consentimento dos pais para coleta
de informações.Esta lei éumdos motivos pelosquais
as plataformas proíbem usuários abaixo dessa idade,
e tem sido aplicada com rigor: em 2019, o YouTube
foi multado em US$ 170 milhões por violações. Um
novo projeto bipartidário, o KOSA (Kids Online Sa-
fety Act), focado em proteger crianças e ado-
lescentes de conteúdos danosos, está em tramitação
no Congresso desde 2022.

Na ausência de uma regulação nacional abrangente
contra desinformação, os principais avanços re-
gulatórios têm ocorrido nos estados. A Califórnia es-
tabeleceu em 2018 o California Consumer Privacy
Act e em 2020 o California Privacy Rights Act, duas
leis focadas na proteção de dados e privacidade dos
usuários. O estado de Washington também im-
plementou sua própria legislação de proteção de da-
dos em 2023. Na direção oposta, estados como
Flórida e Texas tentaram aprovar leis impedindo que
as plataformas moderem conteúdos de políticos con-
servadores, embora essas iniciativas tenham en-
frentado desafios judiciais.

Essas decisões judiciais são hoje um dos principais
campos de batalha na disputa pela regulação. "Eu
gosto de brincar com meus amigos europeus: vocês
têm regulações, os Estados Unidos têm processos ju-
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diciais", diz Angie Holan, diretora da International
Fact-Checking Network. Um exemplo significativo
são os mais de200 distritos escolares no paísquepro-
cessam empresas como Meta, Google e TikTok pe-
los danos causados à saúde mental dos estudantes e
pelos aspectos viciantes das plataformas.

Eu gosto de brincar com meus amigos europeus: vo-
cês têm regulações,os EstadosUnidos têm processos
judiciais

Angie Holan, diretora da International Fac-
t-Checking Network

Nos tribunais americanos, as empresas também con-
quistaram vitórias importantes, como em 2023,
quando a Suprema Corte determinou que as redes so-
ciais não têm responsabilidade sobre conteúdo ter-
rorista postado e recomendado por seus algoritmos,
reforçando a proteção conferida pela Seção 230.

O papel dos algoritmosA discussão sobre de-
sinformaçãotambém envolve oprópriodesigndas re-
des sociais, cujos algoritmos favorecem a
propagação de inverdades, criando incentivos fi-
nanceiros para essa disseminação.

"Mensagens com alto conteúdo emocional se es-
palham viralmente com mais rapidez. Quando al-
guém tenta manipular o sistema, criar alegações
falsas é uma das maneiras mais fáceis. As redes es-
tabeleceram caminhos bem definidos que facilitam a
disseminação de falsidades", explica Angie Holan.

"Quanto mais as pessoas ficam indignadas e irritadas
nas plataformas, mais elas se envolvem - o que sig-
nifica mais receita publicitária", resume Penfrat.

Na tentativa de mitigar esses feitos, o DSA europeu

exige que plataformas digitais analisem os riscos sis-
têmicos de seus algoritmos, garantam transparência
sobre seu funcionamento e ofereçam aos usuários a
opção de um feed sem personalização. Embora a
maioria das empresas tenha implementado essa exi-
gência, algumas, incluindoaMeta, dificultamo aces-
so a essa opção, escondendo ela nas configurações,
segundo o pesquisador da organização European Di-
gital Rights. "Isso é uma clara violação do DSA, mas
as empresas tentam ver até onde podem ir sem sofrer
consequências", diz.

Nos Estados Unidos, propostas semelhantes foram
apresentadas, como o Filter Bubble Transparency
Act, que previa um feed sem recomendações per-
sonalizadas, e o Algorithm Justice and Online Plat-
form Transparency Act, que estabelecia regras de
transparência. Ambas, no entanto, foram rejeitadas
pelo Congresso.

Para Holan, conforme as corporações se tornam mais
poderosas, a pressão por regulação tende a aumentar.
"As plataformas buscam liberdade extrema para fa-
zer o que quiserem, independentemente do interesse
público. Quando vemos essas corporações gi-
gantescas que essencialmente se tornam mo-
nopólios, parece que são elas que controlam a
sociedade, não o contrário."

A atuação das bigtechs contra aregulação, muitasve-
zes aliando-se a setores extremistas, também é es-
tratégica. "As duas partes saem ganhando: enquanto
as redes não precisam se adaptar para tornar am-
bientes menos nocivos, os extremistas se beneficiam
de sistemas que valorizam publicações sen-
sacionalistas e da ausência de transparência dos
mecanismos de moderação", analisa Frullani.

"Enquanto os modelos de negócio dessas empresas
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se basearem na coleta de dados para direcionar pu-
blicidade, tudo o mais será apenas um remendo para
um sistema falho. É por isso que começamos a falar
sobre alternativas para as mídias sociais", conclui
Penfrat.
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